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Reunião Ordinária realizada dia 28 de setembro de 2016 

Ata Nº 19 

 

Presidiu esta reunião o senhor José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os restantes membros presentes foram: senhores Vereadores, Manuel Lopes Janeiro, Joaquina Maria Patacho 

Conchinha Lopes Margalha, Carlos Manuel Costa Pereira e Aníbal José Almeida Rosado. ----------------------------------------  

Secretariou a reunião o senhor João Manuel Paias Gaspar.  --------------------------------------------------------------------------------  

No Salão Nobre dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto declarou aberta a reunião: Eram 10 horas. -------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Resumo Diário da Tesouraria 

O senhor Presidente desta Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto fez presente o Resumo Diário da Tesouraria 

n.º 183, de 27 de setembro, p.p., que apresentava um “total de disponibilidades” no montante pecuniário de € 

644.103,49 (seiscentos e quarenta e quatro mil, cento e três euros e quarenta e nove cêntimos), dos quais € 175.004,29 

(cento e setenta e cinco mil, quatro euros e vinte e nove cêntimos) referem-se a operações de tesouraria. -------------------  

Resposta à Tomada de Posição Relativa à Suspensão dos Fundos Comunitários a Portugal 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que o Vice-Presidente da Comissão 

Europeia, Jyrki Katainen enviou resposta sobre a tomada de posição deste Município, presente em reunião camarária 

de 3 de agosto, p.p., relativa à suspensão dos fundos comunitários a Portugal, cujo teor ora se transcreve: ------------------  

“O Presidente Juncker agradece-lhe ter partilhado a posição comum relativa à suspensão parcial de fundos comunitários para 

Portugal, através da carta de 26 de Julho de 2016 à qual me pede para responder. 

Como é do seu conhecimento, esta decisão foi desencadeada pela decisão do Conselho tomada em 12 de julho de 2016, que 

considerou que Portugal não tinha tomado medidas eficazes para corrigir o seu défice excessivo dentro do prazo recomendado 

pelo Conselho. Em 27 de Julho de 2016, a Comissão recomendou ao Conselho a não aplicação de uma multa a Portugal, tendo 

a decisão sobre a suspensão dos fundos da EU ficado pendente. No final do prazo limite de 8 de Agosto de 2016, os Estados-

Membros não tinham levantado objeções, seguindo unicamente a proposta da Comissão para a nova trajetória de ajustamento 

orçamental e de cancelamento da multa. 

Congratulo-me com o fato da recomendação da Comissão de não aplicar a multa a Portugal ter sido bem recebida pelos 

parceiros sociais e também por os objetivos subjacentes a esta recomendação serem comuns. A Comissão reconhece 

plenamente os esforços assumidos por Portugal e pelos portugueses ao longo dos últimos anos e foi, de facto, à luz desses 

esforços e do compromisso das autoridades em cumprir no futuro as regras fiscais que a recomendação de cancelamento da 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 19     —      28 de setembro de 2016   Página 2 de 35 

 

multa foi feita. 

No entanto, os esforços fiscais desenvolvidos não foram suficientes para assegurar a conformidade com a recomendação do 

Conselho feita em 2013. Mais importante ainda, a Comissão concluiu que o ritmo de ajustamento estrutural tem diminuído 

substancialmente desde o fim do programa de assistência financeira em 2014. Estas circunstâncias provocaram a decisão do 

Conselho que considerou que Portugal não tinha tomado medidas eficazes para corrigir o seu défice excessivo até ao final de 

2015. 

Como também será certamente do seu conhecimento, para além da questão da aplicação da multa, a decisão do Conselho 

motivada pela ausência de medidas eficazes tomadas pelo Estado-Membro exige que previamente a Comissão proponha ao 

Conselho a suspensão de parte das autorizações orçamentais dos FEEI-Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. 

A proposta da Comissão tendo em vista uma decisão do Conselho sobre a suspensão das autorizações será feita após consultas 

com o Parlamento Europeu, provavelmente no final de setembro, princípio de outubro de 2016. Em conformidade com as 

disposições do Regulamento (EU) N.º 1303/2013, a Comissão assegurará que a suspensão seja proporcionada e tenha em 

conta as circunstâncias económicas e sociais de Portugal. 

Isto incluirá o parágrafo 2 iv) do anexo III pelo qual programas ou prioridades que são de importância fundamental para abordar 

condições económicas e sociais adversas, tais como Iniciativa para o Emprego dos Jovens, devem ser excluídos do âmbito da 

suspensão. Conforme estipulado no Regulamento (EU) N.º 1303/2013, as dotações de autorização serão suspensas a partir de 1 

de Janeiro de 2017. No entanto, a suspensão seria levantada logo que o cumprimento das regras seja assegurado e, em 

particular, logo que o esforço fiscal necessário correspondente à nova trajetória orçamental seja executado. 

Relativamente a Portugal, o Conselho propôs um ajustamento estrutural adicional de 0,25% do PIB, comparativamente ao 

previsto no orçamento 2016, que deverá ser implementado até ao final do ano. A Comissão realizará uma primeira avaliação das 

medidas adotadas já no Outono. Caso esta avaliação seja positiva, a suspensão pode ser levantada mesmo antes do fim do ano. 

Em caso contrário, a avaliação conduziria a uma suspensão das autorizações. No Conjunto, o impacto na economia seria 

suscetível de ser limitado porque o país terá tempo suficiente para cumprir as condições para levantamento da suspensão das 

autorizações mesmo antes que pagamentos estejam previstos sobre autorizações de 2017. 

Finalmente, gostaria de salientar a nossa concordância de pontos de vista sobre a importância dos fundos da EU, a fim de apoiar 

o investimento em Portugal no contexto atual. Ao mesmo tempo, é no entanto fundamental preservar a ligação entre os FEEI e o 

quadro de governação económica da EU.” 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reunião e Visita ao Hospital do Espírito Santo 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que no passado dia 22 de setembro, 

no âmbito da reunião do Conselho Executivo da CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central, todos os 

Presidentes de Câmara do distrito de Évora reuniram com o Conselho de Administração do Hospital do Espírito Santo, 

em Évora, tendo depois sido efetuada uma visita ao mesmo. -------------------------------------------------------------------------------  

Ademais, foi unânime entre todos os presentes que seja construído o novo Hospital Central de Évora. ------------------------  

Usou da palavra o senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira referindo que é muito importante que seja construído 

o novo Hospital Central de Évora, já que, além de outras funcionalidades, trará novas valências médicas; no entanto, 
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disse, ninguém se tem preocupado com os cuidados primários de saúde, devendo-se elaborar um plano por forma ao 

seu reforço e maior dinamização. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Voltou a usar da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, frisando que tanto a 

construção do novo Hospital Central de Évora, como os cuidados primários de saúde são uma prioridade e um dos 

desígnios desta autarquia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Revisão do POAAP – Plano de Ordenamento das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que no passado dia 26 de setembro 

realizou-se no Salão Nobre dos Paços do Município, uma sessão promovida pela ATLA – Associação Transfronteiriça 

do Lago Alqueva referente à definição para prosseguir o processo de revisão do POAAP – Plano de Ordenamento das 

Albufeiras de Alqueva e Pedrógão, tendo estado presentes membros de todas as Câmaras Municipais envolvidas, da 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente, da CCDRA – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Alentejo e da EDIA – Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruras do Alqueva, SA. -----------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Associação Comercial do Distrito de Évora – Sessão sobre o Projeto QualiCompet 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que estará hoje, dia 28 de setembro, 

presente em Évora, numa sessão promovida pela Associação Comercial do Distrito de Évora, no qual será apresentado 

o projeto QualiCompet, que prevê uma atuação em três áreas distintas, como a restauração, o comércio tradicional e a 

moda, sendo objetivo, em todas elas, em dotar os empresários de qualificação e capacidade de inovação, por forma a 

tornar as suas empresas mais atrativas, mais competitivas e também promover as suas marcas e produtos. Ademais, 

referiu, que também decorrerá um debate sobre “Inovação e Qualificação como Fatores de Competitividade no 

Comércio e Serviços do Distrito de Évora”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização de Monsaraz – Proposta Preliminar  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que no passado dia 24 de setembro, 

decorreu na Igreja de Santiago, em Monsaraz, uma sessão de apresentação da Proposta Preliminar do Plano de 

Pormenor de Salvaguarda e Valorização de Monsaraz, já entregue a todos os membros do Executivo Municipal e que 

ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

AHRESP – Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal: Agenda de Cooperação  

entre o Setor da Restauração e do Vinho e Enoturismo  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que no passado dia 26 de setembro 

esteve presente numa reunião em Lisboa, na sede da AHRESP – Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal, enquanto Presidente da RECEVIN – Rede Europeia das Cidades do Vinho e como membro da AMPV – 

Associação de Municípios Portugueses do Vinho, tendo sido debatida uma definição para uma agenda de cooperação 

entre o setor da restauração e do vinho e enoturismo. ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Inauguração do Clube Dark Sky Alqueva 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta do programa atinente à inauguração 
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do Clube Dark Sky Alqueva, a ocorrer no próximo dia 30 de setembro, em Cumeada, que irá funcionar nas instalações 

da antiga Escola Primária; programa que ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------  

 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º Congresso Mundial do CGLU – Cidades e Governos Locais Unidos  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que estará presente no 5.º 

Congresso Mundial do CGLU – Cidades e Governos Locais Unidos, a ocorrer em Bogotá, na Colômbia, entre os dias 12 

e 15 de outubro, próximo, na qualidade de representante da ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses.  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Visitantes na Casa da Inquisição 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que o número de visitantes na Casa 

da Inquisição, em Monsaraz, durante os meses de julho e agosto, passados, foram de 5.648 pessoas, assim 

distribuídos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
2016 2017 2018 2019 2020 

 
Nac. Estr. Nac. Estr. Nac. Estr. Nac. Estr. Nac. Estr. 

Janeiro           

Fevereiro           

Março           

Abril           

Maio           

Junho           

Julho 1959 1064         

Agosto 1506 1119         
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Setembro           

Outubro           

Novembro           

Dezembro           

Total 3465 2183         

 
O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Outubro Mês da Música 2016  

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do programa atinente ao evento 

Outubro Mês da Música que irá decorrer de 1 a 22 de outubro, em Reguengos de Monsaraz; programa que ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dia Mundial do Coração 

O senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira deu conta que no próximo dia 29 de setembro celebra-se o Dia 

Mundial do Coração, indo este Município assinalar a data com a realização de uma caminhada pelo percurso pedestre 

“Escritas de Pedra e Cal”, com cerca de 13 Km, na zona de Monsaraz, a decorrer no dia 2 de outubro. -----------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA  

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto em ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 57.º 
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da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, efetuou a 

leitura da ata da reunião anterior e pô-la à aprovação de todos os membros. ----------------------------------------------------------  

A ata da reunião anterior, ocorrida em 14 de setembro de 2016, foi aprovada por unanimidade dos membros presentes 

na referida reunião, em ordem ao preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 

que aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo. -------------------------------------------------------------------------------  

Relatório de Gestão das Piscinas Municipais Victor Martelo – Época Balnear 2016 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Informação n.º 03/VP/2016, por si 

firmada em 23 de setembro, p.p., atinente ao relatório de gestão das Piscinas Municipais Victor Martelo (descobertas) 

da época balnear de 2016; informação ora transcrita: -----------------------------------------------------------------------------------------  

“INFORMAÇÃO N.º 03/VP/2016 

RELATÓRIO DE GESTÃO – PISCINAS DESCOBERTAS ÉPOCA BALNEAR 2016 

No âmbito das actividades realizadas nas Piscinas Municipais Victor Martelo no decurso do ano de 2016, abaixo apresento o 

Relatório de Gestão que se transcreve: 

ÉPOCA BALNEAR DAS PISCINAS DESCOBERTAS 

1. UTILIZAÇÃO DO COMPLEXO DE PISCINAS MUNICIPAIS DESCOBERTAS 

1.1. TOTAIS DAS ENTRADAS MENSAIS NAS PISCINAS MUNICIPAIS DESCOBERTAS 
 

ÉPOCA JUN JUL AGOS SET TOTAL 

2006 3725 9728 10953 1843 26.249 

2007 5432 10724 10.756 1331 28.243 

2008 6661 10564 10160 486 27.871 

2009 7.982 10.055 13.309 735 32.081 

2010 5.858 12.131 14.160 1.345 33.494 

2011 5.832 10.969 11.190 117 28.108 

2012 5.369 9.570 13.046 237 28.222 

2013 5.481 12.479 16.548 1.317 35.825 

2014 5.481 8.688 13.614 1.184 28.967 

2015 8.472 13.141 10.883 774 33.270 

2016 6.680 12.069 14.319 1.160 34.228 
 

1.1.2. ATRIBUIÇÃO DE ENTRADAS LIVRES A INSTITUIÇÕES  
 

ÉPOCA TOTAL 

2006 913 

2007 2.353 

2008 3.187 

2009 3.829 

2010 6.076 

2011 3.574 

2012 2.867 

2013 4.468 

2014 4.112 

2015 4.556 

2016 5.236  

2. RESULTADOS DE OCORRÊNCIAS DURANTE A ÉPOCA BALNEAR 
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Ocorrências Estatísticas 

Afogamento 1 

Hemorragias 41  

Picadas Insetos 5 

Hematoma 1 

Fratura 1 

Outros 19 

Epistaxes 16 
 

3. CEDENCIAS DAS INSTALAÇÕES 

 Cedências das instalações, nomeadamente a Piscina Olímpica à Federação Portuguesa de Natação para realização de 

estágio com a seleção nacional de Polo Aquático. Intervenientes; 

 Cedências das instalações, nomeadamente a Piscina Olímpica à Associação de natação do Alentejo para a realização dos 

Campeonatos Regionais; 

 Cedências das instalações, nomeadamente a Piscina Olímpica à ANS Coral Núcleo de Polo aquático para os respetivos 

treinos das suas equipas. 

 Cedências das instalações, à ANS Coral aquático para a realização do Curso de Nadadores Salvadores. 

4. TOTAL DE ENTRADAS GRATUITAS DE UTENTES BENEFICIÁRIOS DE CARTÃO SOCIAL 

 Foram registadas 159 entradas gratuitas com Cartão Social 

5. TOTAL DE ENTRADAS GRATUITAS CONCEDIDAS A INSTITUIÇÕES 

 Foram registadas 4.169 entradas gratuitas a instituições 

6. REGISTO DE MÉDIAS 

Mês junho julho agosto setembro TOTAL 

Registo diário de maior número de entradas 544 884 1263 448 ------ 

Média de entradas durante a semana 216 408 492 237 338 

Média de entradas durante o fim de semana e 

feriados 
250 513 661 370 449 

Média diária de entradas 239 447 550 294 383 

 
 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Arquivamento de Processo de Inquérito 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Informação n.º 11/JUA/2016, 

datada de 23 de setembro, p.p., emanada do Gabinete Jurídico e de Auditoria deste Município, atinente ao 

arquivamento do processo de inquérito n.º 67/16.0T9RMZ com despacho proferido pelos Serviços do Ministério Público 

de Reguengos de Monsaraz; informação ora transcrita: --------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação N.º 11/JUA/2016 

Para Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

De Gabinete Jurídico e de Auditoria – Marisa Bento 
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Assunto Arquivamento do processo de inquérito n.º 67/16.0T9RMZ. 

Data Reguengos de Monsaraz, 23 de setembro de 2016. 

 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Tendo sido rececionado por este Gabinete Jurídico uma notificação dos Serviços do Ministério Público da Instância Local de 

Reguengos de Monsaraz, do Tribunal da Comarca de Évora, dirigida ao Município de Reguengos de Monsaraz, de 16/09/2016, 

cumpre-me informar o seguinte: 

O Município de Reguengos de Monsaraz foi notificado, na qualidade de autor, do arquivamento do Processo de Inquérito n.º 

67/16.0T9RMZ. Consultados os presentes autos verifica-se que o referido inquérito foi instaurado com base na queixa-crime 

apresentada pelo Município de Reguengos de Monsaraz em virtude de em data não concretamente apurada, mas anterior a 

06/01/2016, e em 25/01/2016, desconhecido(s) subtraiu(ram), ao todo, três botijas de gás instaladas nas traseiras dos balneários 

dos Campos de Ténis de Reguengos de Monsaraz, através de arrombamento da fechadura e cadeado que fechava a divisão 

onde as mesmas se encontravam. 

Os factos descritos são suscetíveis de configurar, em abstrato, a prática de um crime de furto, previsto e punível pelo disposto 

nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea c), ambos do Código Penal. 

Inquiridas as testemunhas indicadas pelo Município, na qualidade de denunciante, nenhuma presenciou os factos denunciados, 

nem indicou outras testemunhas ou suspeitos da autoria dos factos em causa. 

Assim, não foram recolhidos elementos de prova, não tendo sido detetados vestígios no local do crime, nem há qualquer 

testemunha presencial dos factos denunciados, pelo que não existe no processo qualquer elemento que permitisse identificar o 

autor dos factos. 

Desta forma, para o Ministério Público não se mostrou viável ou útil a realização de quaisquer outras diligências de investigação 

com utilidade para a descoberta da verdade, concretamente para apurar a identidade do autor dos factos em análise.  

Em suma, carecem os autos do fundamento indiciário que permitiria proceder ao juízo imprescindível para a decisão de 

acusação, de acordo com o disposto nos n.ºs 1 e 3, do artigo 283.º, do Código de Processo Penal, uma vez que não foi possível 

apurar a identidade do(s) autor(es) dos factos investigados. 

Nestes termos, estando concluído o inquérito sem que tenha sido possível descobrir a identidade do agente do crime participado, 

foi determinado nos termos do disposto no artigo 277.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, o arquivamento dos autos, sem 

prejuízos dos mesmos virem a ser reabertos caso surjam novos elementos de prova. 

Deste modo, e não se afigurando outras diligências úteis a realizar o Município de Reguengos de Monsaraz não tem 

quaisquer fundamentos para requerer a abertura de instrução no inquérito supramencionado. 

Termos em que, proponho o arquivamento da referida notificação, com prévia informação à Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, do arquivamento do inquérito acima referido.” 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz: Utilização das Piscinas Municipais Victor Martelo 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 23/VP/2016, 

por si firmado em 23 de setembro, p.p., referente a pedido de utilização das Piscinas Municipais Victor Martelo 
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(cobertas), formulado pela Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz, para aulas de natação para as 

crianças do jardim-de-infância e centro de atividades ocupacionais, durante o corrente ano letivo 2016-2017. ---------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a utilização das Piscinas 

Municipais Victor Martelo (cobertas) à Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos 

aprovados e para o fim ora peticionado. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Casa do Sport Lisboa e Benfica de Reguengos de Monsaraz – II Passeio de Cicloturismo 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 24/VP/2016, 

por si firmado em 23 de setembro, p.p., referente a candidatura ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, 

no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, formulada pela Casa do Sport Lisboa e 

Benfica de Reguengos de Monsaraz e atinente à realização do II Passeio de Cicloturismo, a ocorrer no próximo dia 9 de 

outubro, e para o qual peticionam apoio material e logístico, bem como a utilização dos balneários das piscinas 

municipais. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio material e logístico 

necessário e possível, bem como a utilização dos balneários das piscinas municipais à Casa do Sport Lisboa e Benfica 

de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. ------------------------------------------  

MOVIREG – Associação de Voluntariado em Movimento de Reguengos de Monsaraz: 

Utilização do Auditório Municipal  

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do Pedido de Apoio n.º 

48/VJLM/2016, por si firmado em 23 de setembro, p.p., referente a pedido de cedência e utilização do Auditório 

Municipal, bem como algum apoio material e logístico, formulado pela Movireg – Associação de Voluntariado em 

Movimento de Reguengos de Monsaraz, para a realização do IV Encontro da Movireg e as III Jornadas da Unidade de 

Cuidados Continuados Inácio Coelho Perdigão, no próximo dia 4 de novembro. ------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização do 

Auditório Municipal, bem como o apoio material e logístico possível e necessário à Movireg – Associação de 

Voluntariado em Movimento de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado.----  

Comissão Social de Santo António do Baldio – Feira de Artesanato 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do Pedido de Apoio n.º 

49/VJLM/2016, por si firmado em 23 de setembro, p.p., referente ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter 

Pontual, no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Cultural, formulado pela Comissão Social de 

Santo António do Baldio, atinente à realização da Feira de Artesanato, a ocorrer nos próximos dias 28 a 30 de outubro, 

e para o qual peticionam diverso apoio logístico e material. ---------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio necessário e 

possível à Comissão Social de Santo António do Baldio, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado.------  

Queixa-Crime Contra Desconhecidos 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Informação n.º 10/JUA/2016, 

datada de 23 de setembro, p.p., emanada do Gabinete Jurídico e de Auditoria deste Município, atinente a atos de 

vandalismo nos equipamentos existentes nas Piscinas Municipais Victor Martelo; informação ora transcrita: -----------------  

“Informação N.º 10/JUA/2016 

Para Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

De Gabinete Jurídico e de Auditoria – Marisa Bento 

Assunto Queixa-crime contra desconhecidos. 

Data Reguengos de Monsaraz, 23 de setembro de 2016. 

 
Exmo. Senhor Presidente, 

No dia 26 de agosto de 2016, o Técnico Superior responsável pelo Serviço de Desporto do Município de Reguengos de 

Monsaraz, Dr. Pedro Natário, informou, através da Comunicação Interna n.º 19 VP/DES/2016, ao senhor Vice-Presidente da 

Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro, que no dia 26 de agosto de 2016, pelas 08:00 horas, o senhor Luís Marques, 

trabalhador do Município de Reguengos de Monsaraz, detetou a ocorrência de atos de vandalismo nos equipamentos existentes 

nas Piscinas Municipais Victor Martelo. 

Tais atos de vandalismo traduziram-se no seguinte: quatro bancos de madeira foram arrancados e atirados para o fundo da 

piscina olímpica, e da piscina de lazer, o escorrega “dinossauro” foi arrancado e atirado para dentro da piscina de lazer, e no 

fundo da piscina de saltos encontrava-se uma cadeira e um caixote do lixo. 

A Guarda Nacional Republicana esteve nas Piscinas Municipais Victor Martelo e tomaram conta da ocorrência. 

Porém, desconhece(m)-se o(s) autor(es) dos factos. 

Os referidos equipamentos foram colocados nos respetivos lugares, sem necessitarem de ser substituídos, pois não se 

encontravam danificados. 

O Gabinete Jurídico e de Auditoria tomou conhecimento dos factos acima descritos na sequência do despacho do Senhor Vice-

Presidente da Câmara Municipal exarado na Comunicação Interna n.º 19 VP/DES/2016, em 26/08/2016. 

Face ao exposto, desconhecidos entraram nas instalações das Piscinas Municipais Victor Martelo, local vedado ao público, na 

tentativa de danificaram o equipamento existente nas mencionadas instalações. 

Nesta senda, a conduta acima descrita consubstancia a prática de um crime de dano, na forma tentada, previsto e punido pelos 

n.ºs 1 e 2, do artigo 212.º, do Código Penal, e de um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo 

artigo 191.º, do Código Penal. 

Atendendo a que o Município de Reguengos de Monsaraz é o proprietário das Piscinas Municipais Vítor Martelo, assim como é o 

titular do equipamento em causa, e estando em tempo para apresentar queixa-crime contra o infrator, preconiza-se que a 

Câmara Municipal delibere: 

a) Que seja deduzida a competente queixa-crime contra desconhecidos junto dos serviços do Ministério Público do Tribunal 

Judicial de Reguengos de Monsaraz; 
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b) Que sejam arroladas, enquanto testemunhas: 

- Manuel Lopes Janeiro, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, com domicílio profissional no 

Município de Reguengos de Monsaraz, sito à Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz; 

- Luís Miguel Alfaiate Marques, Assistente Operacional do Município de Reguengos de Monsaraz, com domicílio profissional 

no Município de Reguengos de Monsaraz, sito à Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz; 

- Pedro Nuno Campo Natário, Técnico Superior do Município de Reguengos de Monsaraz, com domicílio profissional no 

Município de Reguengos de Monsaraz, sito à Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz. 

c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz a competente instrução e o 

adequado acompanhamento do processo judicial assim a instaurar, nos termos do Direito.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Informação n.º 10/JUA/2016; ---------------------------------------------------------------------------------  

b) Deduzir queixa-crime contra desconhecidos junto dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Comarca de 

Évora – Instância Local de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos consignados; ---------------------------------------------  

c) Deduzir pedido de indemnização cível, em ordem ao preceituado nos artigos 71.º e seguintes do Código de Processo 

Penal, para ressarcimento do Município dos danos patrimoniais a que os ilícitos criminais deram causa; ----------------------  

d) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria a adoção dos legais procedimentos indispensáveis à execução da 

presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ratificação do Despacho de Aprovação da Alteração n.º 8 às Grandes Opções do Plano e  

n.º 8 ao Orçamento Municipal do Ano Económico-Financeiro de 2016 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta do conteúdo integral do Despacho n.º 

08/GP/CPA/2016, por si firmado em 19 de setembro, p.p., que determinou a aprovação da Alteração n.º 8 às Grandes 

Opções do Plano e Alteração n.º 8 ao Orçamento Municipal do corrente ano económico-financeiro, cujo teor ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DESPACHO Nº 8/GP/CPA/2016 

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, no uso dos legais poderes e 

competências que lhe vão outorgados pelo artigo 35º, n.º 3, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, estabelecido, entre 

outros, pele Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, e considerando a urgência e a imperiosidade que reveste a situação legal e 

factual subjacente ao presente ato administrativo, o princípio da prossecução do interesse público municipal, bem assim, a 

impossibilidade, de facto e de direito, de no presente momento reunir, ainda que extraordinariamente estando presente a maioria 

do número legal dos seus membros, o executivo municipal, 

APROVA 

a Alteração n.º 8 às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento do Município de Reguengos de Monsaraz relativo ao corrente 

ano económico-financeiro de 2016. 

Mais determina, a final, que o presente despacho se ache submetido à ratificação/confirmação da Câmara Municipal de 
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Reguengos de Monsaraz na primeira reunião a ocorrer após a data da sua prolação.” 

Prosseguiu, explanando e explicitando, muito circunstanciadamente, as razões e os fundamentos subjacentes às 

alterações em apreço aos referidos documentos previsionais, dando conta dos mesmos, que se transcrevem: --------------  

 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 19     —      28 de setembro de 2016   Página 25 de 35 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 19     —      28 de setembro de 2016   Página 26 de 35 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 19     —      28 de setembro de 2016   Página 27 de 35 

 

 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, Manuel Lopes Janeiro, da senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha e do 

senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira e o voto de abstenção do senhor Vereador, Aníbal José Almeida 

Rosado, confirmar/ratificar os sobreditos documentos previsionais. -----------------------------------------------------------------------  

Protocolo de Enquadramento de Iniciativas para Remodelação de Focos de Iluminação Pública 

no Âmbito da Reserva Turística Dark Sky Alqueva a Celebrar entre o 

Município de Reguengos de Monsaraz e a EDP Distribuição – Energia, S.A. 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 95/GP/2016, por si 

firmada em 23 de setembro, p.p., atinente à aprovação de Protocolo de Enquadramento de Iniciativas para 

Remodelação de Focos de Iluminação Pública no âmbito da Reserva Turística Dark Sky Alqueva a celebrar entre este 

Município de Reguengos de Monsaraz e a EDP Distribuição – Energia, S.A.; proposta ora transcrita: --------------------------  

“PROPOSTA N.º 95/GP/2016 

PROTOCOLO DE ENQUADRAMENTO DE INICIATIVAS PARA REMODELAÇÃO DE FOCOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 

ÂMBITO DA RESERVA TURÍSTICA DARK SKY ALQUEVA A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE 

MONSARAZ E A EDP DISTRIBUIÇÃO – ENERGIA, S.A. 

Considerando que: 
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A Associação “Rede de Turismo de Aldeia do Alentejo”, criou a Reserva Dark Sky Alqueva, da qual fazem parte os Municípios de 

Portel, Reguengos de Monsaraz, Alandroal, Mourão, Moura e Barrancos foi reconhecida como a primeira Reserva do Mundo a 

obter a Certificação Starlight Tourism Destination atribuída pela Unesco e pela Organização Mundial do Turismo e que, como tal, 

vem atestar das características únicas do céu noturno presente, nesta zona do Alentejo; 

Com esta Reserva, pretende-se a criação de um produto turístico diferenciado, a preservação e conservação do ambiente e, bem 

assim, obter compromissos claros no âmbito da sustentabilidade ao nível económico e ambiental, dos quais se destaca no 

imediato a redução da fatura energética e o posicionamento privilegiado face a novos mercados, com impactos positivos para a 

região Alentejo; 

A sede da Reserva Dark Sky Alqueva irá ser instalada na antiga Escola Primária de Cumeada, cuja inauguração está aprazada 

para o próximo dia 30 de setembro; 

i. Para contribuir fortemente para os objetivos estabelecidos no considerando ii) supra identificado, o Município de Reguengos de 

Monsaraz e a “EDP Distribuição – Energia, S.A.” pretendem propiciar a instalação progressiva e substituição de luminárias, que 

fazem parte integrante das redes de distribuição de energia elétrica em baixa tensão no concelho, por luminárias mais 

adequadas à eficiência energética e à economia de custos, através da celebração de um Protocolo, no âmbito da Reserva 

Turística Dark Sky Alqueva; 

A EDP Distribuição é a concessionária da distribuição de eletricidade em baixa tensão na área do Município de Reguengos de 

Monsaraz, por concessão do município, nos termos do contrato de concessão em vigor, o qual inclui atribuições no âmbito da 

iluminação pública; 

A Associação Nacional de Municípios Portugueses e a EDP Distribuição celebraram em 13 de setembro de 2016, um Protocolo 

que tem por objeto os equipamentos de iluminação a instalar nas redes de iluminação pública, procedendo à revisão do Anexo I 

ao contrato tipo de concessão da distribuição de energia elétrica em baixa tensão, com vista a propiciar a instalação progressiva 

de equipamentos modernos nas redes de iluminação pública, mais adequados às exigências da eficiência energética e da 

economia de custos; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação da minuta do Protocolo de Enquadramento de Iniciativas para Remodelação de Focos de Iluminação Pública do 

Município de Reguengos de Monsaraz, no âmbito da Reserva Turística Dark Sky Alqueva, a celebrar entre o Município de 

Reguengos de Monsaraz e a EDP Distribuição – Energia, S.A., que se anexa e aqui se dá por integralmente reproduzida 

para todos e devidos efeitos legais; 

b) Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a assinar 

o sobredito Protocolo, em harmonia ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; e, 

c) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico, ao Gabinete de Apoio ao Presidente, do 

Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à 

cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, a minuta do sobredito Protocolo, que ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  

PROTOCOLO DE ENQUADRAMENTO DE INICIATIVAS PARA REMODELAÇÃO DE FOCOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 

MUNICIPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ NO ÂMBITO DA RESERVA TURÍSTICA DARK SKY ALQUEVA 
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Entre: 

O Município de Reguengos de Monsaraz, adiante designado por MUNICÍPIO, pessoa coletiva n.º 507 040 589, com sede à 

Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz, neste ato representado pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, em ordem ao preceituado, designadamente, na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

e 

EDP Distribuição – Energia, S.A., com sede na Rua Camilo Castelo Branco, nº 43, em Lisboa, matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Lisboa, com o número de matrícula e de pessoa coletiva 504 394 029, com o capital social de € 200 000 

000,00, adiante designada abreviadamente por “EDP Distribuição”, neste ato devidamente representada por João José Saraiva 

Torres, Presidente do Conselho de Administração, 

Considerando que: 

a) A EDP Distribuição é a concessionária da distribuição de eletricidade em baixa tensão na área do Município de Reguengos 

de Monsaraz, por concessão do município, nos termos do contrato de concessão em vigor, o qual inclui atribuições no 

âmbito da iluminação pública; 

b) A Associação Nacional de Municípios Portugueses e a EDP Distribuição celebraram um Protocolo que tem por objeto os 

equipamentos de iluminação a instalar nas redes de iluminação pública, procedendo à revisão do Anexo I ao contrato tipo de 

concessão da distribuição de energia elétrica em baixa tensão, com vista a propiciar a instalação progressiva de 

equipamentos modernos nas redes de iluminação pública, mais adequados às exigências da eficiência energética e da 

economia de custos; 

c) O Município de Reguengos de Monsaraz tem interesse na promoção e manutenção do concelho como zona turística 

dedicada à observação noturna de astros, tendo em conta a sua integração na reserva turística Dark Sky Alqueva, sendo a 

primeira reserva do mundo a obter certificação Starlight Tourism Destination atribuída pela Unesco; 

d) O Município de Reguengos de Monsaraz e a EDP Distribuição, no âmbito das respetivas competências, estão 

permanentemente determinadas em contribuir para a remodelação de focos da iluminação pública, não só nos novos pontos 

de luz que venham a ser instalados como também nos atualmente existentes, que fazem parte integrante das redes de 

distribuição de energia elétrica em baixa tensão no concelho; por forma a contribuir para a certificação a que alude o 

Considerando c) supra. 

É celebrado o presente protocolo, que se rege pelas disposições seguintes: 

A. Novos pontos de luz 

1. A EDP Distribuição compromete-se que os novos focos luminosos da rede de iluminação pública, a instalar no âmbito do 

contrato de concessão e quando solicitado pelo Município, terão características de eficiência luminosa que maximizem a 

emissão de luz para o solo. 

B. Pontos de luz existentes 

2. A EDP Distribuição compromete-se a proceder gradualmente à substituição de luminárias de iluminação pública existentes 

que utilizam lâmpadas de vapor de mercúrio, suportando a totalidade dos encargos, de acordo com os seguintes critérios: 

a. No primeiro ano – procederá à substituição de luminárias de VM existentes num raio de 10 Km em torno dos pontos de 
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observação indicados pelo Município, por luminárias com tecnologia LED. 

b. No segundo ano – procederá à substituição das restantes luminárias de VM existentes na restante área do concelho, 

por luminárias com tecnologia LED. 

3. As restantes luminárias, que o Município pretenda substituir, serão substituídas a partir do terceiro ano, nos termos do 

contrato de concessão e de acordo com os seguintes critérios: 

a. Luminárias totalmente amortizadas e degradadas: a EDP Distribuição suporta totalidade dos encargos quando exista 

luminária corrente LED para a substituição. 

b. Se, por opção do Município, a substituição for efetuada por luminária LED diferente da luminária corrente, aquele 

suportará os encargos excedentes. 

c. Restantes casos, o Município suporta totalmente os encargos com as luminárias e a mão-de-obra de substituição. 

C. Vigência 

4. O presente protocolo produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigorará pelo período de 3 anos.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou por unanimidade: ----------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 95/GP/2016; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a minuta do Protocolo de Enquadramento de Iniciativas para Remodelação de Focos de 

Iluminação Pública no âmbito da Reserva Turística Dark Sky Alqueva; ------------------------------------------------------------------  

c) Mandatar o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto a outorgar o presente Protocolo, em 

ordem ao preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -------------------------------  

d) Determinar à unidade orgânica de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico e ao Gabinete de Apoio à 

Presidência a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da 

presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Direito à Ocupação das Lojas N.ºs 24 e 25 do Mercado Municipal 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 17/VP/2016, por si 

firmada em 23 de setembro, p.p., referente à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas 

n.ºs 24 e 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz; proposta ora transcrita: ------------------------------------------  

PROPOSTA N.º 17/VP/2016 

DIREITO À OCUPAÇÃO DAS LOJAS N.º 24 E 25 DO MERCADO MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando: 

 Que as lojas n.ºs 24 e 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz se encontram vagas; 

 Que é do interesse do Município que os locais de venda no Mercado Municipal se encontrem atribuídos e em exploração 

efetiva por forma a dinamizar-se a atividade deste equipamento municipal; 
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 Que nos termos do artigo 7.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, aprovado na sessão da 

Assembleia Municipal de 27 de junho de 2013, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 15 de maio 

de 2013, a atribuição das lojas é sempre efetuada de forma permanente; 

 Que nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do referido Regulamento a atribuição dos locais de venda com caráter permanente é 

efetuada por arrematação em hasta pública, a realizar numa das reuniões do executivo municipal; 

 Que nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento, compete à Câmara Municipal definir os termos a que obedece o 

procedimento de concessão, nomeadamente estipulando o seu objeto, o valor mínimo dos lances, bem como o dia, hora e 

local para a sua realização; 

 Que no n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento encontram-se definidos os fins a que se destinam as lojas do Mercado; 

 Que nos termos do n.º 3 do mesmo artigo 6.º, a Câmara Municipal poderá autorizar a venda de outros produtos ou artigos 

não incluídos nos n.ºs 1 e 2 desde que os mesmos não sejam insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

 Que nos termos do artigo 47.º da tabela de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz são fixadas as 

taxas pelo arrendamento mensal de lojas e o valor mínimo do direito à ocupação; 

 Que nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz o procedimento é 

anunciado por aviso ou edital a afixar nos lugares de estilo do concelho e na página eletrónica da autarquia, 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal que: 

A) Delibere proceder à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas n.sº 24 e 25 do Mercado 

Municipal de Reguengos de Monsaraz; 

B) Delibere fixar como fim prioritário da exploração das lojas n.ºs 24 e 25 os ramos de atividade de talho, charcutaria e ou loja 

gourmet. Caso não existam propostas referentes às atividades indicadas, o destino da exploração poderá ser qualquer ramo 

de atividade, desde que o mesmo não se traduza na venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou 

tóxicos e o órgão executivo julgue adequado o fim da exploração proposto; 

C) Aprove o Edital de publicitação do procedimento, que se anexa, e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais; 

D) Determine à Subunidade Orgânica Taxas e Licenças a adoção dos atos administrativos inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 17/VP/2016; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas n.ºs 24 e 25 do 

Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos do respetivo Regulamento; ---------------------------------  

c) Fixar o fim prioritário da exploração das lojas n.ºs 24 e 25 aos ramos de atividade de talho, charcutaria e ou loja 

gourmet, ou em alternativa a qualquer ramo de atividade, desde que o mesmo não se traduza na venda de produtos ou 

artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; ------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar que a arrematação do direito à ocupação se realizará em hasta pública na reunião camarária de 12 de 
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outubro de 2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Determinar à subunidade orgânica Taxas e Licenças a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 

materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. ---------------------------------------------------------------  

Ação Social Escolar – Auxílios Económicos para o Ano Letivo 2016-2017 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta da Proposta n.º 38/VJLM/2016, 

por si firmada em 23 de setembro, p.p., atinente aos auxílios económicos para o corrente ano letivo de 2016-2017; 

proposta que ora se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 38/VJM/2016 

AÇÃO SOCIAL ESCOLAR – AUXILIOS ECONÓMICOS PARA O ANO LETIVO 2016/2017 

Tendo em conta que o Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao 

funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar, enquanto modalidade dos apoios e complementos educativos 

previstos na Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redação dada pelas Leis nºs 

115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto. 

Considerando que: 

- Nos termos do referido decreto-lei, são anualmente fixados preços e comparticipações relativos a apoio alimentar e alojamento, 

sendo igualmente objecto de regulamentação por despacho as condições de acesso a auxílios económicos e a recursos 

pedagógicos. 

- Uma vez que existe a necessidade de apresentar respostas atempadas às necessidades dos alunos, e o despacho que 

regulamenta a ação social Escolar para o ano letivo 2016/17 ainda não foi publicado,torna-se neccessário efetuar os cálculos  

com base  nos valores fixados no ano letivo 2015/16.No entanto,assim que for publicado o despacho e se os valores forem 

superiores aos atualmente estabelecidos  será  apresentada  proposta de atualização em reunião de Câmara. 

Assim, e nos termos da lei, deverá o Município de Reguengos de Monsaraz comparticipar os alunos do 1º ciclo do ensino básico, 

tanto no que diz respeito à alimentação, como aos livros e material escolar para o escalão A e escalão B.  

As verbas para a acção social escolar para o 2º ciclo e 3º ciclos, continuam a ser efetuadas directamente pela Direcção Regional 

de Educação do Alentejo  para a o Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz. 

Na atual conjuntura económica, urge responder de forma eficaz às necessidades emergentes das famílias,nos seguintes termos: 

- Em relação à alimentação,o Municipio contratou uma empresa para a prestação deste serviço, pelo que o pagamento será 

realizado mensalmente nos termos definidos no concurso público realizado. 

- Relativamente à aquisição de manuais escolares para o 1º ciclo e material didático, importa proceder à sua aquisição na 

totalidade, independentemente de os alunos se enquadrarem no escalão A ou no escalão B. 

- No sentido de contribuir para o sucesso escolar dos alunos,numa perspetiva de justiça social verifica-se a pretinencia de atribuir 

material didático às turmas do ensino pré-escolar. 

Deste modo, o valor dos subsídios que é necessário  atribuir no âmbito da Ação Social Escolar no ano lectivo de 2016/2017, é de 

€ 11.678,01 (onze mil seiscentos e setenta e oito euros e um  cêntimos) assim, distribuidos: 
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 Ensino Pré-Escolar - € 1.220,00 (11 salas) 

 1º Ano do Ensino Básico - € 1.351,84 (42 alunos do Escalão 1 e 12 alunos do Escalão 2) 

 2º Ano do Ensino Básico - € 1.577,69 (36 alunos do Escalão 1 e 13 alunos do Escalão 2) 

 3º Ano do Ensino Básico - € 1.876,66 (31 alunos do Escalão 1 e 9 alunos do Escalão 2) 

 4º Ano do Ensino Básico - € 3.085,10 (21 alunos do Escalão 1 e 16 alunos do Escalão 2) 

 Outro material didático no valor de 2.566,72 euros. 

Em face do que foi referido, somos a propor ao executivo municipal: 

a) Que, para o ano lectivo de 2016/2017, se mantenha em € 1,46 o valor máximo a suportar por cada refeição a alunos do pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, ficando isentos do pagamento da refeição os alunos do Escalão 1 e isentos do 

pagamento correspondente a 50% (€ 0,73) daquele valor para os alunos do escalão 2; 

b) Que, para o ano lectivo de 2016/2017, seja aprovada a atribuição de subsídios, no âmbito da Acção Social Escolar, no 

montante de € 7.891,29 a 150 alunos do Escalão 1 e 50 alunos do Escalão 2, em manuais e material escolar, conforme 

mapa anexo e € 2.566,72  para outro material didático; 

c) Determinar à subunidade orgânica de Contabilidade e Património e ao Serviço de Educação a adopção dos legais 

procedimentos e actos administrativos, financeiro e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação, atento, 

designadamente, o disposto no Código dos Contratos Públicos relativamente ao procedimento por ajuste directo, no regime 

simplificado.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 38/VJLM/2016; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar, para o ano letivo 2016-2017, a manutenção em € 1,46 o valor máximo a suportar por cada refeição a alunos 

do pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, ficando isentos do pagamento da refeição os alunos do Escalão 1 e 

isentos do pagamento correspondente a 50% (€ 0,73) os alunos do Escalão 2; -------------------------------------------------------  

c) Aprovar, para o ano letivo 2016-2017, a atribuição de subsídios, no âmbito da Ação Social Escolar, no montante de € 

7.891,29 (sete mil oitocentos e noventa e um euros e vinte e nove cêntimos), a 150 alunos do Escalão 1 e 50 alunos do 

Escalão 2, em manuais e material escolar e € 2.566,72 (dois mil quinhentos e sessenta e seis euros e setenta e dois 

cêntimos) para outro material didático; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar ao serviço de Educação e à subunidade orgânica de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação.--------  

Atribuição do Cartão Social do Munícipe 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta da Proposta n.º 39/VJLM/2016, 

por si firmada em 23 de setembro, p.p., referente à Atribuição do Cartão Social do Munícipe; proposta ora transcrita: -----  

PROPOSTA N.º 39/VJLM/2016 
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ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO SOCIAL DO MUNICÍPE 

Considerando, 

-Que o Cartão Social destina-se a apoiar a população sénior, bem como os portadores de deficiência ou reformados por invalidez 

e os agregados familiares em situação de carência socioeconómica; 

- Que, nos termos do disposto no n.º 1, do art. 5.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, podem ser 

beneficiários do Cartão Social do Munícipe, os cidadãos que residam no concelho de Reguengos de Monsaraz há, pelo menos 2 

anos e que se enquadrem numa ou mais situações: 

a) ter idade igual ou superior a 65 anos; 

b) ter deficiência ou incapacidade igual ou superior a 60%; 

c) ser reformado(a) por invalidez; 

d) pertencer a agregado familiar em situação de carência socioeconómica. 

- Que as pessoas indicadas nas alíneas a), b), e c), do n.º 1 do art.º 5.º do citado Regulamento, terão que estar cumulativamente 

em situação de carência socioeconómica (n.º 2, do art.º 5.º);  

- Que foram apresentados no Serviço de Ação Social, 4 (quatro) requerimentos a solicitar a atribuição do Cartão Social e 

documentos necessários à análise das candidaturas, pelos seguintes munícipes: 

1. Joaquim José Almeida Franco; 

2. Jacinto Almeida Falé; 

3. Maria Alice Bação Paulino; 

4. Tiago Segurado Prates. 

- Que foram apresentados no Serviço de Ação Social, 4 (quatro) requerimentos a solicitar a renovação do Cartão Social e 

documentos necessários à análise das candidaturas, pelos seguintes munícipes: 

1. Paula Cristina dos Santos Pereira Teixeira; 

2. João Pedro Teixeira Janes da Costa; 

3. Madalena Teixeira Palma Guerreiro Gomes; 

4. Beatriz Teixeira Palma Guerreiro Gomes. 

- Que o Serviço de Ação Social apreciou as candidaturas apresentadas para renovação do Cartão Social do Munícipe, 

procedendo à organização e análise dos respetivos processos. 

Somos a propor ao Executivo Municipal:  

a) Nos termos do disposto no art.º 5.º e no art.º 13.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, a 

atribuição/renovação do Cartão Social, pelos fundamentos seguintes, aos munícipes: 

1.  Joaquim José Almeida Franco; 

2. Jacinto Almeida Falé; 
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3. Maria Alice Bação Paulino; 

4. Tiago Segurado Prates; 

5. Paula Cristina dos Santos Pereira Teixeira; 

6. João Pedro Teixeira Janes da Costa; 

7. Madalena Teixeira Palma Guerreiro Gomes; 

8. Beatriz Teixeira Palma Guerreiro Gomes; 

b) Que seja determinado ao Serviço de Ação Social, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair 

sob a presente proposta.” 

Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 39/VJLM/2016; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a atribuição/renovação do Cartão Social de Munícipe aos munícipes constantes da referida 

proposta, nos exatos termos consignados; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao serviço de Ação Social a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, financeiros e 

materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que nos termos do disposto no artigo 49.º da Lei nº. 75/2013, de 12 

de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, fixava-se o período de intervenção 

aberto ao público. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não se verificou qualquer intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovação em Minuta 

A presente ata ficou lavrada, lida e aprovada em minuta, por unanimidade, no final da reunião de harmonia com o 

preceituado no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, entre outros, o regime jurídico das 

autarquias locais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E nada mais havendo a apreciar, o senhor Presidente da Câmara Municipal deu por encerrada a reunião. Eram doze 

horas e dez minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

________________________________________________________________________________________________ 

E eu __________________________________________________________ na qualidade de Secretário desta Câmara 

Municipal de Reguengos de Monsaraz lavrei, li e subscrevi a presente ata.  -----------------------------------------------------------  
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